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Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS VERBAIS; 
IDENTIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES EXPLÍCITAS E IMPLÍ-
CITAS; TEMA, ASSUNTO, FINALIDADE E IDEIA CENTRAL 

DO TEXTO; INFERÊNCIA DE SENTIDO DE PALAVRAS, 
EXPRESSÕES, FRASES E PARÁGRAFOS; RELAÇÕES DE 

SENTIDO NO TEXTO

LÍNGUA PORTUGUESA
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COESÃO 
LEXICAL

– Utilização 
de sinônimos, 
hiperônimos, 

nomes genéricos 
ou palavras que 

possuem sentido 
aproximado e 
pertencente a 

um mesmo grupo 
lexical.

A minha casa é clara. 
Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas 

grandes.

 ▸ Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a co-

nexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de 
raciocínio. 

Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a 
coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto 
coerente:

 ▪ Princípio da não contradição: não deve haver ideias con-
traditórias em diferentes partes do texto. 
 ▪ Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redun-

dante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
 ▪ Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar en-

tre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a 
argumentação.
 ▪ Princípio da continuidade temática: é preciso que o assun-

to tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
 ▪ Princípio da progressão semântica: inserir informações 

novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em rela-
ção à progressão de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são re-
comendáveis para garantir a coerência textual, como amplo 
conhecimento de mundo, isto é, a bagagem de informações que 
adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento 
de mundo do leitor; e informatividade, ou seja, conhecimentos 
ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Este é um estudo da semântica, que pretende classificar 
os sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. 
Conheça as principais relações e suas características:

 ▸ Sinonínima e antonímia
As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significa-

do semelhante, estabelecendo relação de proximidade. 
Ex.: inteligente <—> esperto

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi-
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 

Ex.: forte <—> fraco

SINONÍMIA E ANTONÍMIA; DENOTAÇÃO E CONOTAÇÃO

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na inter-
pretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre 
os componentes do texto, de modo que são independentes entre 
si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoe-
rente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou 
seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência 
diz respeito ao conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as 
ideias. 

 ▸ Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de 

conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser 
obtida a partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfo-
ra (antecipa um componente).

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão 
textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

– Pessoal (uso de 
pronomes pessoais 

ou possessivos) 
– anafórica

– Demonstrativa 
(uso de pronomes 

demonstrativos 
e advérbios) 
– catafórica

– Comparativa (uso 
de comparações 

por semelhanças)

João e Maria são 
crianças. Eles são 

irmãos.
Fiz todas as tarefas, 

exceto esta: 
colonização africana.

Mais um ano igual aos 
outros...

SUBSTITUIÇÃO

– Substituição 
de um termo por 
outro, para evitar 

repetição

Maria está triste. A 
menina está cansada 

de ficar em casa.

ELIPSE – Omissão de um 
termo

No quarto, apenas 
quatro ou cinco 

convidados. (omissão 
do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO

– Conexão entre 
duas orações, 
estabelecendo 

relação entre elas

Eu queria ir ao 
cinema, mas estamos 

de quarentena.

COESÃO E COERÊNCIA TEXTUAL
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Conjunto dos números inteiros (Z)
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

 ▸ Subconjuntos

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
 ▪ Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O mó-

dulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
 ▪ Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-

gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

OPERAÇÕES COM NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E DECIMAIS. FRAÇÕES

RACIOCÍNIO LÓGICO APLICADO À MATEMÁTICA
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 ▪ Não existe divisão por zero.
 ▪ Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por 
zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito im-
portante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref. De Niterói) 
Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única 

pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui uma 
espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura 
de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

 ▪ Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é deno-
minado a base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x 
... x a , a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que:
	 Toda potência de base positiva é um número inteiro 
positivo.
	 Toda potência de base negativa e expoente par é um 
número inteiro positivo.
	 Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um 
número inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
 ▪ Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a 

base e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

 ▪ Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

 ▪ Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

 ▪ Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a
 ▪ Potência de expoente zero e base diferente de zero: É 

igual a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

 ▸ Operações
 ▪ Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros posi-

tivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a 
ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

 ▪ Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma 
quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e 
queremos saber quanto uma delas tem a mais que a outra; 
temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a 
uma delas para atingir a outra. A subtração é a operação in-
versa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (VUNESP) 
Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 

do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utiliza-
dos em atividades educativas, bem como da preservação predial, 
realizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “ati-
tudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. 
Solicitou-se que cada um classificasse suas atitudes como posi-
tiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva 
e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classificou como 
positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos 
atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

 ▪ Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repeti-
dos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode 
ser indicado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal 
entre as letras.

 ▪ Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro 
número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do di-
videndo pelo módulo do divisor.
 
ATENÇÃO:
 ▪ No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
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 ▪ Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como 
teclado, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, 
entre outros.
 ▪ Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 

armazenamento utilizados para guardar informações, como 
discos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen 
drives, cartões de memória, entre outros.
 ▪ Redes de Computadores: são sistemas que permitem a co-

municação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos in-
cluem a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).
 ▪ Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 

utilizadas para proteger os dados e sistemas de computa-
dores contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros 
tipos de ameaças.

 ▸ Tipos de computadores
 ▪ Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou 
gabinete que contém os componentes principais, como pro-
cessador, memória e disco rígido, conectados a um monitor, 
teclado e mouse.
 ▪ Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-

pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um 
desktop, mas são projetados para facilitar o transporte e o 
uso em diferentes locais.
 ▪ Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao 

toque, menores e mais leves que laptops, projetados prin-
cipalmente para consumo de conteúdo, como navegação na 
web, leitura de livros eletrônicos e reprodução de mídia.
 ▪ Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 

de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, apli-
cativos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre 
outros.
 ▪ Servidores: são computadores projetados para fornecer 

serviços e recursos a outros computadores em uma rede, 
como armazenamento de dados, hospedagem de sites, pro-
cessamento de e-mails, entre outros.
 ▪ Mainframes: são computadores de grande porte pro-

jetados para lidar com volumes massivos de dados e 
processamento de transações em ambientes corporativos e 
institucionais, como bancos, companhias aéreas e agências 
governamentais.

Noções de informática
A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 

ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de 
cálculo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao 
longo dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, 
uma das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, 
Charles Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos 
computadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, es-
creveu o primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma 
máquina, tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

 ▸ Fundamentos de Informática
 ▪ Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores 
modernos são compostos por hardware (componentes fí-
sicos, como processador, memória, disco rígido) e software 
(programas e sistemas operacionais).
 ▪ Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-

tes físicos do computador, enquanto o software refere-se 
aos programas e aplicativos que controlam o hardware e 
permitem a execução de tarefas.
 ▪ Sistema Operacional: é um software fundamental que 

controla o funcionamento do computador e fornece uma 
interface entre o hardware e os programas. Exemplos de sis-
temas operacionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e 
Android.

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE INFORMÁTICA
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 ▸ Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória prin-

cipal (RAM), assegurando que cada programa receba o espaço 
necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema pode 
utilizar memória virtual, que simula memória adicional usando 
parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos pro-
gramas sejam executados mesmo em sistemas com pouca RAM. 
Duas abordagens comuns na memória virtual são:

 ▪ Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).
 ▪ Segmentação: organiza a memória com base nas estrutu-

ras lógicas dos programas.

 ▸ Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação en-

tre os programas e os periféricos do computador, como teclados, 
mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante 
é o spooler de impressão, que armazena temporariamente os 
trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam pro-
cessados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

 ▸ Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, mo-
dificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. Para 
isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os dados são 
estruturados no armazenamento. Alguns formatos comuns de 
sistemas de arquivos incluem:

 ▪ FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.
 ▪ NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como permis-

sões, compressão e criptografia.
 ▪ EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta confiabili-

dade e desempenho.
Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 

permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível ins-
talar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

 ▸ Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de segu-

rança para proteger os dados e recursos contra acessos não 
autorizados e falhas. Isso inclui:

 ▪ Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
 ▪ Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
 ▪ Isolamento entre processos, evitando que ações maliciosas 

prejudiquem o sistema como um todo.

 ▸ Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
 ▪ Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais po-

pulares em computadores pessoais e corporativos.

 ▪ Supercomputadores: são os computadores mais po-
derosos e avançados, projetados para lidar com cálculos 
complexos e intensivos em dados, geralmente usados em 
pesquisa científica, modelagem climática, simulações e aná-
lise de dados.

Sistemas operacionais
O sistema operacional (SO) é um software essencial que 

atua como intermediário entre o hardware do computador e os 
programas executados pelos usuários. Sua principal função é ge-
renciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

 ▸ Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em 

execução), realizando a alocação adequada dos recursos e coor-
denando a execução simultânea de múltiplos processos, o que 
permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de escalona-
mento que definem a ordem e o tempo de uso do processador 
por cada processo. Entre os principais algoritmos, destacam-se:

 ▪ First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.
 ▪ Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 

os processos.
 ▪ Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 

base em níveis de prioridade.
Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados 

indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 ▸ Gerenciamento de Fluxos de Execução (Threads)
Além do gerenciamento de processos, o sistema operacio-

nal também é responsável pelo controle dos fluxos de execução, 
conhecidos como threads. Uma thread é a menor unidade de 
execução dentro de um processo, permitindo que um mesmo 
programa execute múltiplas tarefas simultaneamente de forma 
mais eficiente. Diferentemente dos processos, as threads com-
partilham os mesmos recursos do processo ao qual pertencem, 
como memória e arquivos abertos, o que reduz o consumo de 
recursos do sistema.

O uso de múltiplas threads melhora o desempenho e a 
responsividade das aplicações, especialmente em sistemas 
multitarefa e em computadores com múltiplos núcleos de pro-
cessamento. O sistema operacional gerencia a criação, execução, 
sincronização e finalização das threads, além de realizar o esca-
lonamento para definir qual thread utilizará o processador em 
determinado momento. Esse controle garante melhor aprovei-
tamento da CPU e maior eficiência na execução dos programas.

SISTEMAS OPERACIONAIS

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/prefeitura-taubate-sp-assistente-social?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-128JL-26-TAUBATE-SP-ASSIST-SOCIAL


AMOSTRA

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equipara-
da na forma da lei, incidentes sobre:(Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pa-
gos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe 
preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento;(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência
c) o lucro;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência 

social, podendo ser adotadas alíquotas progressivas de acordo 
com o valor do salário de contribuição, não incidindo contribui-
ção sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo Regime Geral 
de Previdência Social; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

III - sobre a receita de concursos de prognósticos.
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de 

quem a lei a ele equiparar.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)Vigência

V - sobre bens e serviços, nos termos de lei complementar.      
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)   (Vide Lei 
Complementar nº 214, de 2026)

§1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos respec-
tivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.

§2º A proposta de orçamento da seguridade social será ela-
borada de forma integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, 
previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e 
prioridades estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, as-
segurada a cada área a gestão de seus recursos.

§3º A pessoa jurídica em débito com o sistema da segurida-
de social, como estabelecido em lei, não poderá contratar com o 
Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais 
ou creditícios.(Vide Medida Provisória nº 526, de 2011) (Vide 
Lei nº 12.453, de 2011) (Vide Emenda constitucional nº 106, de 
2020)

§4º A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir 
a manutenção ou expansão da seguridade social, obedecido o 
disposto no art. 154, I.

§5º Nenhum benefício ou serviço da seguridade social po-
derá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total.

§6º As contribuições sociais de que trata este artigo só 
poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da 
publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se 
lhes aplicando o disposto no art. 150, III, «b».

No tocante à Seguridade Social, segue um processo mnemô-
nico para ser utilizado como técnica de auxílio no processo de 
memorização:

Seguridade Social

P Previdência Social

A Assistência Social

S Saúde

CAPÍTULO II
DA SEGURIDADE SOCIAL

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto inte-
grado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, 
destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdên-
cia e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos 
da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes 
objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;
II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 

populações urbanas e rurais;
III - seletividade e distributividade na prestação dos benefí-

cios e serviços;
IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;
V - equidade na forma de participação no custeio;
VI - diversidade da base de financiamento, identificando - se, 

em rubricas contábeis específicas para cada área, as receitas e as 
despesas vinculadas a ações de saúde, previdência e assistência 
social, preservado o caráter contributivo da previdência social; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalha-
dores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos 
órgãos colegiados.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998)

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a so-
ciedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante 
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições 
sociais:(Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

SEGURIDADE SOCIAL

POLÍTICAS PÚBLICAS, SEGURIDADE SOCIAL E 
DIREITOS SOCIAIS
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§19. A devolução de que trata o §18 não será computada 
na receita corrente líquida da União para os fins do disposto 
nos arts. 100, §15, 166, §§9º, 12 e 17, e 198, §2º.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 ▸ Assistência Social
Quanto à Assistência Social, destacam-se dois aspectos 

importantes:
 ▪ A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social;
 ▪ Benefício de Prestação Continuada (BPC): consiste em um 

benefício, no valor de um salário mínimo, pago mensalmen-
te às pessoas com deficiência e aos idosos com mais de 65 
anos.

 ▪
SEÇÃO IV

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela 
necessitar, independentemente de contribuição à seguridade so-
cial, e tem por objetivos:

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adoles-
cência e à velhice;

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes;
III - a promoção da integração ao mercado de trabalho;
IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de 

deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;
V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à 

pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê - la pro-
vida por sua família, conforme dispuser a lei.

VI - a redução da vulnerabilidade socioeconômica de famílias 
em situação de pobreza ou de extrema pobreza.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 204. As ações governamentais na área da assistência so-
cial serão realizadas com recursos do orçamento da seguridade 
social, previstos no art. 195, além de outras fontes, e organizadas 
com base nas seguintes diretrizes:

I - descentralização político - administrativa, cabendo a coor-
denação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a 
execução dos respectivos programas às esferas estadual e muni-
cipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência social;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no controle das 
ações em todos os níveis.

Parágrafo único. É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e promoção social até 
cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, veda-
da a aplicação desses recursos no pagamento de:(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

ASSISTÊNCIA SOCIAL

§7º São isentas de contribuição para a seguridade social as 
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exi-
gências estabelecidas em lei.

§8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais 
e o pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que 
exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem 
empregados permanentes, contribuirão para a seguridade social 
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da co-
mercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos 
da lei.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput 
deste artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da 
atividade econômica, da utilização intensiva de mão de obra, do 
porte da empresa ou da condição estrutural do mercado de tra-
balho, sendo também autorizada a adoção de bases de cálculo 
diferenciadas apenas no caso das alíneas «b» e «c» do inciso I 
do caput. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019)

§10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos 
para o sistema único de saúde e ações de assistência social da 
União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos 
Estados para os Municípios, observada a respectiva contraparti-
da de recursos.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 
1998)

§11. São vedados a moratória e o parcelamento em prazo 
superior a 60 (sessenta) meses e, na forma de lei complementar, 
a remissão e a anistia das contribuições sociais de que tratam a 
alínea «a» do inciso I e o inciso II do caput. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019)

§12. A lei definirá os setores de atividade econômica para 
os quais as contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; 
e IV do caput, serão não - cumulativas.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 42, de 19.12.2003)(Vide Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)Vigência

§13. (Revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019)

§14. O segurado somente terá reconhecida como tempo de 
contribuição ao Regime Geral de Previdência Social a competên-
cia cuja contribuição seja igual ou superior à contribuição mínima 
mensal exigida para sua categoria, assegurado o agrupamento 
de contribuições. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019)

§15. A contribuição prevista no inciso V do caput poderá 
ter sua alíquota fixada em lei ordinária.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

§16. Aplica - se à contribuição prevista no inciso V do caput 
o disposto no art. 156 - A, §1º, I a VI, VIII, X a XIII, §3º, §5º, II a 
VI e IX, e §§6º a 11 e 13.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

§17. A contribuição prevista no inciso V do caput não inte-
grará sua própria base de cálculo nem a dos tributos previstos 
nos arts. 153, VIII, 156 - A e 195, I, «b», e IV, e da contribuição 
para o Programa de Integração Social de que trata o art. 239.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§18. Lei estabelecerá as hipóteses de devolução da contri-
buição prevista no inciso V do caput a pessoas físicas, inclusive 
em relação a limites e beneficiários, com o objetivo de reduzir as 
desigualdades de renda.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)
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Este é talvez um dos traços mais peculiares do projeto éti-
co-político: ele é produto da articulação entre profissionais de 
terreno (agentes técnicos alocados diretamente às práticas profis-
sionais) e profissionais dedicados especificamente à investigação 
(alocados especialmente nas universidades) – é, provavelmente, 
a mais típica resultante de uma viva relação entre teoria e prá-
tica: na sua formulação, confluíram os esforços do conjunto da 
categoria profissional.

Na sua construção, dois sujeitos coletivos foram essenciais: o 
sistema CFESS-CRESS, sintetizando as inquietudes, as preocupa-
ções e a experiência dos profissionais de terreno e a Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), com 
o seu contributo essencialmente teórico, e também a Executiva 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO) teve incorpo-
radas as suas demandas e interesses.

Para esclarecer a construção do projeto ético-político pro-
fissional, é necessário recordar as suas motivações e o contexto 
em que ela se processa. Como todos sabem, o Brasil, entre 1964 
e 1985, esteve submetido a um regime ditatorial de extrema bru-
talidade. Sob tutela militar, a ditadura brasileira serviu ao grande 
capital: configurou uma autêntica autocracia burguesa e operou 
uma sistemática superexploração dos trabalhadores.

Mas, à diferença de outros regimes ditatoriais da América 
Latina, respaldados pelos Estados Unidos, a ditadura brasilei-
ra desenvolveu as forças produtivas e modernizou a estrutura 
econômica do país. Seu legado foi uma complexa sociedade ur-
bano-industrial marcada por uma máxima desigualdade, em que 
as expressões da “questão social” atingiram níveis insuportáveis.

A derrota da ditadura, em meados dos anos 1980, e um ne-
gociado processo de transição à democracia, culminaram, em 
1988, com a elaboração de uma Constituição que abriu espaços 
efetivamente democráticos. É na sequência da instauração dos 
institutos democráticos consagrados na Constituição de 1988, 
com as transformações políticas e sociais deles decorrentes, que 
as lideranças profissionais do Serviço Social trataram de com-
patibilizar a legislação profissional, ou seja: os diplomas legais 
reguladores do exercício profissional e o código de ética, tanto às 
novas normas constitucionais quanto às novas condições e rela-
ções de trabalho em que se inseriam os assistentes sociais.

Entre 1990 e 1993, a representação profissional (então, o 
sistema CFAS-CRAS, renomeado CFESS-CRESS depois de 1993) 
articulou um processo nacional de debate e discussão em tor-
no destes dois eixos: a regulamentação profissional e o Código 
de Ética adequados aos novos tempos. Tratou-se mesmo de um 
amplo e democrático debate nacional: em todo o país, organi-
zaram-se sessões de trabalho em que os assistentes sociais de 
terreno, com a assessoria de juristas e acadêmicos, discutiram 
à exaustão os seus problemas ético-profissionais, as suas aspira-
ções e demandas.

Reunidas em relatórios de âmbito local, depois regional, as 
deliberações resultantes dessas sessões de trabalho foram ree-
laboradas e sintetizadas por uma comissão de âmbito nacional, 

 ▸ A História do Serviço Social
O Serviço Social que se instaura no Brasil em 1936 (ano em 

que se cria o primeiro curso no país, em São Paulo) manteve 
fortes relações com o Serviço Social europeu, de origem franco-
-belga, até o fim da Segunda Guerra Mundial. No final dos anos 
1940, esta relação é deslocada pela influência do Serviço Social 
norte-americano, influência que se torna dominante na década 
de 1950 e prossegue como tal até meados dos anos 19601.

Entre fins da década de 1960 e a entrada dos anos 1990, a 
interlocução do Serviço Social brasileiro com a Europa foi muito 
reduzida. Dos anos 1990 aos dias atuais, esta interlocução vem 
sendo reativada (nomeadamente com Portugal e com a França).

Nesses anos, a renovada relação do Serviço Social brasi-
leiro com seus congêneres europeus tem revelado dimensões 
contraditórias, numa interação que envolve de fecundos e mú-
tuos estímulos a reações de estranhamento. Um dos tópicos que 
mais polariza a atenção dos nossos interlocutores europeus diz 
respeito ao chamado projeto ético-político profissional que é 
hegemônico no interior do diferenciado e plural Serviço Social 
brasileiro.

 ▸ Projeto Ético-Político
A expressão projeto ético-político profissional surgiu em 

1998, no IX Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, realizado 
em Goiânia, e acabou por se consolidar, nos meios acadêmicos e 
profissionais, a partir de 2000. Desde então, tornou-se tema de 
disciplinas em cursos de licenciatura, objeto de investigação em 
cursos de pós-graduação, de artigos em revistas especializadas e 
moeda comum nos círculos profissionais.

A expressão não designa um texto ou um diploma legal, em-
bora se socorra de textos e instrumentos legais. Ela se refere a 
uma programática profissional, que envolve componentes éticos, 
políticos e técnicos, programática que resultou da acumulação 
de investigações acadêmicas conjugadas a desafios postos aos 
profissionais de campo, de terreno.

1 Netto, José Paulo. O projeto ético-político profissional do serviço 
social brasileiro. Lusíada. Intervenção Social, Lisboa, n.º 42/45 (2º 

semestre de 2013 a 1º semestre de 2015).
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influenciando tanto a forma como os problemas sociais são 
compreendidos quanto os métodos de intervenção adotados pe-
los profissionais.

A compreensão dessas influências é essencial para a forma-
ção e a atuação de assistentes sociais, uma vez que fornece uma 
base sólida para a análise crítica das realidades sociais e para a 
intervenção qualificada nas múltiplas dimensões da vida social. 
Este texto propõe-se a explorar as principais correntes teóricas e 
filosóficas que contribuíram para a construção do arcabouço teó-
rico-metodológico do Serviço Social, destacando seus impactos e 
desdobramentos na prática profissional.

 ▸ A Construção Histórica do Serviço Social
O Serviço Social, enquanto profissão, teve seu surgimento 

vinculado às transformações sociais e econômicas que ocorre-
ram no final do século XIX e início do século XX, especialmente 
em resposta às consequências da Revolução Industrial.

Esse período foi marcado por profundas mudanças na es-
trutura social, que geraram novas questões e desafios, como a 
urbanização acelerada, o crescimento das desigualdades sociais 
e a precarização das condições de vida de grandes parcelas da 
população.

 ▸ As Primeiras Práticas e a Influência da Caridade
As primeiras iniciativas que deram origem ao Serviço Social 

estavam fortemente ligadas à caridade e à filantropia, práticas 
comuns nas sociedades europeias e norte-americanas do século 
XIX. Essas práticas eram, em grande parte, conduzidas por orga-
nizações religiosas e grupos de voluntários que buscavam mitigar 
os efeitos da pobreza e da exclusão social. Nesse contexto, as 
intervenções eram marcadas por um caráter assistencialista e 
moralizador, onde o “pobre” era visto como um objeto de carida-
de e controle social.

No Brasil, o Serviço Social começou a se estruturar institu-
cionalmente a partir da década de 1930, durante o processo de 
industrialização e urbanização do país. A criação das primeiras 
Escolas de Serviço Social, como a Escola de Serviço Social de São 
Paulo (1936)

e a Escola de Serviço Social do Rio de Janeiro (1937)
, reflete a necessidade de uma formação profissional que 

fosse além da caridade religiosa, buscando uma intervenção 
mais técnica e organizada.

 ▸ A Influência do Positivismo e do Funcionalismo
Nas primeiras décadas do século XX, o Serviço Social passou 

a buscar legitimidade científica, apoiando-se em teorias positivis-
tas e funcionalistas. O positivismo, com sua ênfase na observação 
empírica e na objetividade científica, ofereceu uma base para 
que o Serviço Social se afirmasse como uma profissão técnica e 
especializada. Nessa fase, a prática profissional era orientada por 
métodos padronizados, que visavam à adaptação dos indivíduos 
às normas e valores sociais estabelecidos.

que as sistematizou e encaminhou às instâncias estatais 
pertinentes. Assim, em 1993, entrou em vigência o novo Código 
de Ética Profissional (Resolução/CFESS nº 273/93, 13 de março 
de 1993) e foi promulgada pelo Executivo Federal a nova Lei de 
Regulamentação da Profissão (Lei nº 8.662/1993, de 7 de junho 
de 1993).

No processo de elaboração da Lei de Regulamentação da 
Profissão, que estabelece as exigências legais para o exercí-
cio das atividades do assistente social, os seus direitos, as suas 
atribuições e funções privativas. Em suma: a legislação que 
institucionaliza o seu estatuto profissional, neste processo o 
protagonismo dos profissionais de terreno foi essencial, sem 
prejuízo da relevância das assessorias jurídica e acadêmica a que 
recorreram. Na elaboração do Código de Ética Profissional, repe-
tiu-se o mesmo protagonismo dos assistentes sociais de terreno, 
mas a contribuição acadêmica teve um peso ponderável.

Em ambos os casos, foi recuperada criticamente a experiên-
cia histórica da categoria profissional no Brasil. Não se partiu do 
zero nem se fez tabula rasa do passado. Mas foram decisivas as 
preocupações com as novas realidades, os novos processos so-
ciais e as novas tendências emergentes na transição do século XX 
ao século XXI na sociedade brasileira.

Deu-se ênfase à natureza profissional do Serviço Social e à 
condição do seu técnico como trabalhador assalariado (seja na 
função pública, seja no setor privado). E a categoria profissio-
nal teve consciência da necessidade de readequar a formação 
técnico-acadêmica para embasar o perfil profissional exigido 
pelas novas condições, para tanto, incumbiu-se a ABEPSS de re-
dimensionar a formação em nível de licenciatura, com uma nova 
proposta de plano de estudos e grade curricular.

Em 1996, a ABEPSS formulou as Diretrizes curriculares para 
o curso de Serviço Social, explicitando os conteúdos teórico-prá-
ticos básicos e mínimos que devem comparecer na formação 
do assistente social. A proposição apresentada contempla três 
núcleos de conhecimentos: um que trata dos pressupostos te-
órico-metodológicos para o conhecimento da vida social; outro 
que tematiza a formação histórica da sociedade brasileira; e um 
terceiro, que compreende os fundamentos do trabalho profissio-
nal, os componentes metodológicos, técnicos e instrumentais do 
exercício profissional.

A programática que é a substância do projeto ético-político 
profissional do Serviço Social brasileiro resulta da articulação que 
vincula esses três níveis da constituição profissional: a legislação 
que regula o exercício da profissão, o seu Código de Ética e os 
parâmetros da formação acadêmica. Nestes três pilares assenta 
o projeto ético-político profissional.

 ▸ Fundamentos teóricos e metodológicos do Serviço Social
O Serviço Social, enquanto profissão e campo de co-

nhecimento, evoluiu significativamente ao longo do tempo, 
moldando-se e adaptando-se a partir de diversas influências te-
óricas e filosóficas. Desde suas origens, inserido em um contexto 
de respostas às questões sociais emergentes no início do século 
XX, até sua configuração contemporânea, o Serviço Social tem 
sido marcado por um diálogo constante com diferentes correntes 
de pensamento.

Essas correntes, que vão desde o positivismo e o funcionalis-
mo até o marxismo e as teorias críticas, desempenharam papéis 
fundamentais na construção teórico-metodológica da profissão, 
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de moradia, relações familiares, rede de apoio, território e 
fatores que interferem na situação social. Deve respeitar a priva-
cidade, a dignidade e a autonomia da família.

O relatório social e o parecer social são documentos téc-
nicos. O relatório apresenta informações, análise e descrição 
fundamentada da situação. O parecer social, por sua vez, expres-
sa uma opinião técnica do Assistente Social, baseada em estudo, 
análise e fundamentos profissionais. Ambos exigem linguagem 
clara, objetiva, ética e sigilosa.

 ▸ Estudo social
O estudo social é um dos principais instrumentos de 

trabalho do Assistente Social. Ele consiste em um processo 
técnico de conhecimento, análise e interpretação da realida-
de social de um indivíduo, família, grupo ou comunidade. Seu 
objetivo é compreender determinada situação social em pro-
fundidade, identificando necessidades, vulnerabilidades, 
potencialidades, direitos violados, recursos disponíveis e possi-
bilidades de intervenção.

Diferentemente de uma simples coleta de dados, o estudo 
social exige análise crítica. O profissional não se limita a pergun-
tar informações e preencher campos. Ele interpreta a realidade 
apresentada, relacionando a demanda individual às condições 
sociais mais amplas. Uma dificuldade familiar, por exemplo, pode 
estar ligada ao desemprego, à ausência de políticas públicas, à 
violência, à precariedade de moradia, à falta de acesso a serviços 
ou à fragilidade da rede de apoio.

O estudo social pode ser realizado em diferentes áreas de 
atuação, como assistência social, saúde, educação, previdência, 
sociojurídico, habitação, sistema prisional, empresas, organi-
zações sociais e políticas públicas diversas. Em cada área, sua 
finalidade pode variar, mas seu núcleo permanece o mesmo: 
compreender a realidade social para subsidiar a intervenção 
profissional.

Para realizar um estudo social, o Assistente Social pode 
utilizar diferentes procedimentos, como entrevista social, visita 
domiciliar, análise documental, observação, contato com insti-
tuições, levantamento de dados, consulta a registros, articulação 
com a rede de serviços e acompanhamento do caso. A escolha 
dos procedimentos depende da finalidade do estudo e da natu-
reza da demanda.

O estudo social deve considerar a totalidade da situação. Isso 
significa observar aspectos econômicos, familiares, comunitá-
rios, culturais, territoriais, institucionais, relacionais e subjetivos, 
sem reduzir a pessoa à sua renda ou ao problema apresentado. 
O usuário deve ser compreendido como sujeito de direitos, inse-
rido em uma realidade social concreta.

Um ponto importante é que o estudo social não pode ser 
utilizado para culpabilizar o usuário por sua condição. A pobreza, 
a vulnerabilidade, a ausência de moradia, o desemprego ou 

O trabalho do Assistente Social exige conhecimento teórico, 
postura ética, capacidade de análise crítica e domínio de ins-
trumentais técnico-operativos. Esses instrumentais são meios 
utilizados pelo profissional para conhecer a realidade social, 
compreender as demandas apresentadas, registrar informações, 
planejar intervenções, encaminhar usuários, acompanhar situ-
ações e subsidiar decisões institucionais. Eles não são simples 
formulários ou procedimentos burocráticos; são ferramentas de 
trabalho que expressam uma forma técnica e ética de atuação.

Entre os principais instrumentais do Serviço Social estão o es-
tudo social, o estudo socioeconômico, a entrevista social, a visita 
domiciliar, o relatório social, o parecer social, os registros de aten-
dimento, os encaminhamentos, os planos de acompanhamento 
e outros documentos produzidos no cotidiano profissional. Cada 
um possui finalidade própria, mas todos devem estar articula-
dos ao projeto ético-político da profissão, à defesa de direitos e à 
análise das condições concretas de vida dos usuários.

O estudo social é um processo de conhecimento da realidade 
social de uma pessoa, família, grupo ou comunidade. Ele busca 
compreender a situação apresentada para além da aparência 
imediata, considerando fatores econômicos, familiares, territo-
riais, institucionais, culturais, relacionais e históricos. O objetivo 
não é julgar o usuário, mas analisar as condições que influenciam 
sua demanda e identificar possibilidades de intervenção.

O estudo socioeconômico é uma modalidade de análise que 
enfatiza as condições de renda, trabalho, moradia, composição 
familiar, acesso a serviços, benefícios, despesas, vulnerabilidades 
e recursos disponíveis. É muito utilizado em políticas públicas, 
programas sociais, instituições de ensino, saúde, assistência 
social, habitação e outras áreas em que seja necessário compre-
ender a situação econômica e social do usuário.

A entrevista social é um instrumento fundamental de es-
cuta profissional. Por meio dela, o Assistente Social coleta 
informações, acolhe demandas, esclarece direitos, identifica 
necessidades e constrói vínculo profissional. A entrevista deve 
ser conduzida com respeito, sigilo, objetividade e sensibilida-
de, evitando posturas inquisitivas, moralistas ou meramente 
burocráticas.

A visita domiciliar permite conhecer o usuário em seu 
contexto de vida. Ela não deve ser realizada como fiscalização 
invasiva, mas como recurso técnico para compreender condições 

ESTUDO SOCIAL. ESTUDO SOCIOECONÔMICO. ENTRE-
VISTA SOCIAL. VISITA DOMICILIAR. RELATÓRIO SOCIAL. 
PARECER SOCIAL. INSTRUMENTAIS TÉCNICO-OPERATI-

VOS DO SERVIÇO SOCIAL

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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As condições de moradia são igualmente importantes. Tipo 
de habitação, número de cômodos, saneamento, abastecimento 
de água, energia, acessibilidade, segurança, localização e situ-
ação de posse ou aluguel influenciam diretamente a qualidade 
de vida. Moradia precária pode agravar vulnerabilidades e riscos 
sociais.

O estudo socioeconômico também deve observar o acesso 
a políticas públicas. A família é atendida pela assistência social? 
Tem acesso à saúde? As crianças frequentam escola? Há acom-
panhamento de pessoa idosa, pessoa com deficiência ou usuário 
em sofrimento mental? O acesso ou a ausência de acesso à rede 
de serviços influencia a análise.

Esse estudo pode subsidiar concessão de benefícios, acesso 
a programas, isenções, auxílios, atendimento prioritário, enca-
minhamentos e planejamento de intervenção. Por isso, deve ser 
realizado com responsabilidade, sem automatismos ou julga-
mentos morais.

O profissional deve evitar postura fiscalizatória ou policia-
lesca. O estudo socioeconômico não é uma investigação para 
desconfiar do usuário. É um instrumento técnico para compre-
ender a realidade social e subsidiar decisões de forma justa e 
fundamentada.

O registro das informações deve ser claro, objetivo e sigilo-
so. Dados pessoais e familiares devem ser protegidos. Apenas 
informações relevantes à finalidade do estudo devem constar no 
documento.

 ▸ Entrevista social
A entrevista social é um dos instrumentais mais utilizados pelo 

Assistente Social. Ela consiste em um diálogo profissional, plane-
jado e orientado por objetivos técnicos. Por meio da entrevista, o 
profissional acolhe o usuário, escuta sua demanda, coleta infor-
mações, esclarece direitos, identifica necessidades, compreende 
a situação apresentada e planeja possíveis encaminhamentos.

A entrevista social não deve ser confundida com uma con-
versa informal. Embora envolva diálogo e escuta, ela possui 
finalidade profissional. O Assistente Social conduz a entrevista 
com base em objetivos definidos, respeitando a ética, o sigilo e 
a dignidade do usuário. A entrevista deve permitir compreensão 
da realidade, e não apenas preenchimento mecânico de dados.

A escuta qualificada é elemento central da entrevista. 
Escutar não é apenas ouvir palavras; é prestar atenção ao contex-
to, às condições de vida, às dificuldades expressas e às demandas 
implícitas. Muitas vezes, o usuário apresenta uma demanda 
imediata, como pedido de benefício, mas por trás dela há de-
semprego, adoecimento, violência, ausência de rede de apoio ou 
violação de direitos.

O ambiente da entrevista deve garantir, sempre que possí-
vel, privacidade e acolhimento. O usuário não deve ser exposto 
diante de outras pessoas, especialmente quando relata situações 
sensíveis. A postura do profissional deve ser respeitosa, evitan-
do interrupções excessivas, julgamentos, ironias ou atitudes 
autoritárias.

As perguntas devem ser claras e adequadas ao objetivo da 
entrevista. O Assistente Social pode utilizar perguntas abertas, 
que permitem maior expressão do usuário, e perguntas fecha-
das, quando precisa confirmar dados específicos. O equilíbrio 
entre essas formas ajuda a obter informações necessárias sem 
transformar a entrevista em interrogatório.

a dificuldade de acesso a direitos não devem ser tratados 
como falhas morais individuais. O Serviço Social analisa essas 
situações dentro das contradições sociais e das condições obje-
tivas de vida.

O estudo social também exige postura ética. As informações 
coletadas devem ser utilizadas apenas para a finalidade profis-
sional. O usuário deve ser respeitado em sua privacidade, e o 
profissional deve evitar exposição desnecessária. O sigilo profis-
sional é indispensável.

Ao final do estudo social, o Assistente Social pode produzir 
documentos, como relatório social ou parecer social, dependendo 
da demanda institucional. Esses documentos devem apresentar 
informações relevantes, análise técnica e, quando cabível, enca-
minhamentos ou posicionamento profissional.

É importante destacar que o estudo social não é neutro 
no sentido de ser indiferente às desigualdades. Ele deve estar 
orientado pela defesa de direitos, pela dignidade humana e 
pela compreensão crítica da realidade social. Isso não significa 
distorcer informações, mas analisá-las de forma responsável e 
fundamentada.

 ▸ Estudo socioeconômico
O estudo socioeconômico é um procedimento técnico 

utilizado para analisar as condições sociais e econômicas de indi-
víduos, famílias ou grupos. Ele costuma ser empregado quando é 
necessário compreender a situação de renda, trabalho, moradia, 
composição familiar, despesas, acesso a serviços, benefícios, vul-
nerabilidades e condições de vida. É muito comum em políticas 
sociais, programas de assistência, educação, saúde, habitação e 
benefícios.

Embora enfatize aspectos econômicos, o estudo socioeco-
nômico não deve ser reduzido à verificação de renda. A renda é 
uma informação importante, mas não explica sozinha a realidade 
social. Duas famílias com renda semelhante podem ter condições 
muito diferentes, dependendo do número de membros, pre-
sença de pessoas com deficiência, gastos com saúde, moradia, 
transporte, alimentação, dívidas, desemprego, violência, depen-
dência de cuidados e acesso a serviços.

O Assistente Social deve analisar a composição familiar. É 
necessário compreender quem vive no domicílio, quais são as 
relações familiares, quem contribui com a renda, quem depen-
de de cuidados, se há crianças, idosos, pessoas com deficiência, 
gestantes, pessoas adoecidas ou usuários em situação de vul-
nerabilidade. Esses dados ajudam a entender a capacidade de 
proteção e as necessidades da família.

A situação de trabalho e renda também deve ser observada. 
Emprego formal, trabalho informal, desemprego, trabalho even-
tual, aposentadoria, pensão, benefícios assistenciais, programas 
de transferência de renda e ajuda de terceiros são elementos 
relevantes. O profissional deve considerar não apenas quanto a 
família recebe, mas também a regularidade e a segurança dessa 
renda.

As despesas familiares precisam ser analisadas. Aluguel, 
alimentação, água, energia, transporte, medicamentos, tra-
tamentos, educação, cuidados especiais e dívidas podem 
comprometer grande parte da renda. Em alguns casos, uma famí-
lia aparenta ter renda razoável, mas enfrenta despesas essenciais 
elevadas que reduzem sua capacidade de sobrevivência.
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